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 Atualmente muito se fala sobre 
a construção e a importância 
do projeto político-pedagógico 

para o melhor desenvolvimento das ativida-
des escolares. Porém, é preciso ficar claro que 
a escola - como centro de desenvolvimento e de 
construção da cidadania - deve ter como base um 
projeto que garanta a transformação social, tendo 
como meta a formação de indivíduos críticos e re-
flexivos. É nesse contexto que o projeto político-
-pedagógico ganha destaque, por definir um norte 
para a prática pedagógica e atuar como um guia 
para a melhoria da qualidade do ensino.

 Nessa linha de raciocínio, Veiga (2002) es-
tabelece que o projeto político-pedagógico busca 
um rumo, define uma direção, apresentando-se 
como uma ação intencional, figurando-se como 
um compromisso definido coletivamente. E, para 
essa autora, tal projeto é um ato político, uma vez 
que enseja um compromisso com a formação de 
um cidadão participativo e responsável, capaz de 
mudar sua realidade social. Contudo, para que 
esse projeto se desenvolva de maneira exitosa, 
faz-se necessária a participação coletiva de todos 
os atores envolvidos no processo educativo esco-
lar, onde - através de uma relação dialógica - todos 
os integrantes dessa comunidade irão estabelecer 
metas, objetivos e caminhos a serem seguidos.

 É importante ressaltar que o projeto 
político-pedagógico representa a autonomia da 
escola, e que é através desse projeto que ela es-
tabelece a sua identidade. Para Veiga (2001, p. 
57), “(...) pensar o projeto político-pedagógico 
de uma escola é pensar a escola no conjunto e 
sua função social.” Portanto, o que melhor ga-
rante que esse projeto se efetive é a participação 
de todas as pessoas envolvidas no trabalho peda-
gógico, fazendo parte de sua elaboração, execução, 
efetivação, implementação e avaliação.

 Analisando a importância e as funções do 
projeto político-pedagógico, observar-se-á que 
esse documento deve se estabelecer na prática 
escolar, ou seja, deve se fazer em ações a serem 
desenvolvidas pela escola no sentido de buscar 
a qualidade educativa. É como Veiga (2001, p. 
56) determina: “(...) o projeto não se constitui na 
simples produção de um documento, mas na con-
solidação de um processo de ação-reflexão-ação, 
que exige o esforço conjunto e a vontade política 
do coletivo escolar.” Nesse sentido, muitas esco-
las constroem, enganosamente, um projeto para 
cumprir as exigências estabelecidas por órgãos 
superiores, elaborando um documento que ficará 
engavetado e que jamais será colocado em prática, 
transformando-se num termo burocrático sem re-
lação com a realidade escolar onde foi construído. 
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 Para que a escola se torne num espa-
ço verdadeiramente democrático, deve-se dar 
abertura para a participação da comunidade, 
pois ela tem muito a colaborar na construção 
e no desenvolvimento dos projetos escolares. 
Nesse sentido, Gadotti (2004, p. 96) estabelece 
que 

“(...) a gestão democrática (...) se constitui-
rá numa ação prática a ser construída na 
escola. Ela antecederá à elaboração do pro-
jeto político-pedagógico (...).”

 E, seguindo as ideias deste citado autor, 
encontram-se as afirmações de Paro (2005, p. 
17), quando ele afirma que 

“(...) a escola como estatal só será verdadei-
ramente pública no momento em que a po-
pulação escolarizada tiver acesso geral e in-
diferenciado a uma boa educação escolar.” 

 Portanto, a participação da comunidade 
é de fundamental importância, sendo necessário 
superar os entraves que dificultam esta partici-
pação efetiva. Mas Paro (2005) afirma, também, 
que a participação da comunidade na gestão da 
escola pública encontra muitos obstáculos para 
que seja realmente concretizada, e o primeiro 
deles é a própria constatação dessa necessidade. 
Dessa forma, é necessário estar preparado e não 
desistir na primeira dificuldade que apareça.

 É importante ressaltar que a participa-
ção da comunidade é que irá garantir a cons-
trução da autonomia, assim como a democra-
tização do poder. Para Gadotti (Cf. 2004, p.16), 
a participação contribui para a democratização 
das relações de poder no interior da escola e, 
consequentemente, para a melhoria da qualida-
de do ensino. Contudo, ele insiste em dizer que 
existem muitos obstáculos na elaboração do 
projeto político-pedagógico e, dentre eles, po-

de-se destacar: a pouca experiência democráti-
ca; a estrutura verticalizada dos sistemas educa-
cionais; autoritarismo; tipos de liderança; den-
tre outros. Gadotti (2004) também apresenta 
soluções para este problema, como: o desenvol-
vimento da consciência crítica; o envolvimento 
das pessoas na comunidade interna e externa; 
a participação das várias esferas do governo; a 
autonomia e a responsabilidade, e a criatividade 
como processo e produto do projeto. 

 Segundo o MEC (s.d.), para se mobi-
lizar a comunidade escolar para a construção 
do projeto político-pedagógico é necessário 
um conjunto de ações articuladas entre si, den-
tre elas pode-se destacar: elaboração de livreto 
ou jornal sobre o projeto político-pedagógico 
(PPP); elaboração de carta-convite, com expli-
cações sobre o PPP; promoção de palestras, se-
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minários de trocas de experiências com outras 
unidades escolares, que já tenham elaborado o 
seu PPP; debates em sala de aula, organização 
de atividades culturais centradas na participa-
ção democrática na escola e na construção do 
projeto da escola; dentre outras. Esse trabalho 
de mobilização também deve envolver represen-
tantes de cada segmento da comunidade escolar: 
estudantes, pais, professores, etc.. Nesse sentido, o 
conselho escolar desempenha um importante pa-
pel no sentido de ajudar nessa mobilização.

 Mas na escola há, além do projeto político-
-pedagógico, as políticas públicas articuladas em 
função do desenvolvimento da educação pública 
de qualidade. Um exemplo disso é o PDE (Plano 
de Desenvolvimento da Escola) que se figura num 
programa criado pelo Governo Federal, através do 
Ministério da Educação. Ele visa o atendimento 
dos estados e municípios com baixos rendimentos 
no IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica). O PDE funciona da seguinte manei-
ra: observa-se a escola como um todo, fazendo 
um levantamento de seus principais problemas, 
fragilidades e potencialidades, além das taxas de 
evasão, repetência e abandono escolar. E, diante 
disso, elaboram-se metas definidas num plano de 
ação, onde são explicitados os aspectos que pode-
rão melhorar a qualidade da educação ministrada 

na instituição. A diferença básica desse programa 
para o PPP é a aplicação de recursos financeiros e 
a sua fiscalização, que é mais intensa.

 Diante do exposto, se for feito uma com-
paração com o projeto político-pedagógico, ob-
serva-se que os dois programas se complementam 
e, por isso, devem ser um todo articulado em fun-
ção da melhoria da qualidade da educação. Toschi 
& Oliveira (s.d.) estabelecem que o PDE veio para 
complementar o projeto político-pedagógico, 
pois, enquanto o PPP é a alma da escola, os re-
cursos financeiros do PDE ajudam na concretiza-
ção das suas metas. Portanto, a melhor forma de 
trabalhar PDE e PPP é fazer a união desses dois 
instrumentos; um voltado para as políticas públi-
cas, destinadas à educação, e o outro para a gestão 
democrática.

 Concluindo, pode-se constatar que o pro-
jeto político-pedagógico vai muito além de um 
simples documento, pois nele constam ações que 
devem ser elaboradas e colocadas em prática por 
toda comunidade escolar. Assim, o PPP se estabe-
lece, portanto, como um instrumento democráti-
co, que permite a participação cidadã e a formação 
da consciência crítica. Em síntese, o projeto polí-
tico-pedagógico colabora de forma direta com a 
qualidade permanente da educação.       
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